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PÀRECER No O72/202L
PRO.,ETO DE LEr MUNTCIPÀI. NO 048/2O2L
INTCIÀTIVÀ : PREFETTO MIJNICTPÀL

ÀSSUNTO: DISPõE SOBRE ÀBERIURÀ DE CNÉOTTO

POR EXCESSO DE ÀRRECÀDAÇÃO FrNÀr{cErRÀ, NO
DA ÀOLITRAS PNOVTOÊUCIAS TUDO CONFORME SE
E DE}íAIS DOCUMENTOS ÀPENSOS.

ADICIO!{ÀL ESPECIÀI,

ORçÀMENTO VIGENTE, E

coLHE DA PROPOSTçÃo

"J

pAREcER ;traÍolco u" o72/2o2l.

O Prefeito Municipal, fazendo uso de suas
atribuições legaisr precj-samente na Lei orgânica do MunÍcipio,
encami-nhou o projeto de Lei acima mencionado ao poder
Legislativo, com a finaridade de abrir no corrente exercicio,
orçamentário flnanceiro, um crédito Adicional Especial no
val0r supramencionado, por excesso de arrecadação, tudo
conforme se vê da matéria supramencionada e documentação
acostada.

Na realidade, no que tange à competência
legislativa, tenho a dizer que: incumbe à câmara Municipal,
com a sanção do prefeito, dispor sobre as matérias de
competência do municÍpio, incl-usive autorizar a abertura de
créditos adicionais.
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PEL. ExPosro, rendo em visra 
ffiffi

de recursos disponiveis, pelo excesso de arrecadação, pr.rri"to
na legislação pertinente, sou de opinião que a proposição
preenche os requisitos legais, principalmente os previstos na

Lei Federal 4.320 / 64 r €rn seu artigo 43, II, SS 3o e 4o , em

virtude de indicar os recursos correspondentes e demonstrar a

ausência de dotação orçamentária especifica para atender às

referidas despesas, devendo, assim, o referido projeto de Lei
no 048/202L de iniciativa do prefeito Municipar, ter sua

tramitação regimental, s.m. j .

\./ Presidente Médici, LG de Julho de 202I.
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